
INDICAÇÃO Nº 
2313
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e outras providências para que seja instituído o programa "Torneira Verde", que consiste na implantação de mecanismos de captação de água de chuva, para uso não potável, em todas as escolas da rede pública do Estado de São Paulo, acolhendo a iniciativa da jovem Virgínia Oliveira Frasson, da Escola Estadual “João Ometo”, de Iracemápolis, participante do Parlamento Jovem de 2008.
JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa da jovem Virgínia Oliveira Frasson, da Escola Estadual “João Ometo”, de Iracemápolis, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.
A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e outras providências para que seja instituído o programa "Torneira Verde", que consiste na implantação de mecanismos de captação de água de chuva, para uso não potável, em todas as escolas da rede pública do Estado de São Paulo.
Com efeito, assim expôs a “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, o qual tomamos a liberdade de transcrever:
“Artigo 1º - Torna-se obrigatória a implantação de mecanismos de captação de água de chuva nas escolas públicas do Estado de São Paulo.
Parágrafo único - A água captada na forma prevista no “caput” destina-se à limpeza da escola, à rega de plantas, e à descarga dos sanitários.

Artigo 2º - Ficam responsáveis pela fiscalização da qualidade e eficiência dos mecanismos implantados as Secretarias do Meio Ambiente e de Saneamento e Energia.
Artigo 3º - A presente lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) a partir da data de sua publicação.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotação orçamentária própria ou através de parceria com a iniciativa privada.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Alega a entusiástica participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:


“Este projeto é de suma importância, dada a grande necessidade de preservação dos recursos hídricos e à conscientização da sociedade quanto à economia e à importância do uso racional da água.

Este ato vem ao encontro das reais funções do estado e mostra que o exemplo pode partir do próprio poder público.”


Nessa conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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